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    PREFÁCIO




    Crucifixos em Repartições Públicas: os limites da garantia de liberdade religiosa no Estado laico brasileiro torna-se por si só uma produção acadêmica de mérito por vários motivos: um tema desafiador, imerso num contexto complexo de debates nacionais e internacionais. A autora não polpou esforços para ler uma vasta bibliografia sobre o objeto da pesquisa e com maestria consolidou nas páginas desta obra o que realmente é essencial. Trata-se de um Trabalho de Conclusão de Curso em Direito finalizado em 2018, na Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, campus Poços de Caldas como resultado de investigações suscitadas no Grupos de Pesquisa: Filosofia, Religiosidade e suas interfaces/CNPQ, consolidando um diálogo entre as áreas: Ciências Jurídicas e Ciências da Religião.




    E pelos motivos expostos, sinto-me lisonjeada pelo convite em prefaciá-lo. Um grande presente.




    A pesquisa teve como objetivo verificar se os símbolos religiosos, e em especial os crucifixos utilizados em repartições públicas, interferem na liberdade religiosa e desrespeitam o Estado laico. O desenvolvimento do texto é respaldado pela pesquisa documental, com exames bibliográficos em artigos científicos e na legislação vigente com enfoque na liberdade religiosa. A revisão bibliográfica permite uma descrição histórica do processo de colonização brasileira e a influência cristã católica na estruturação desse país designado Brasil. Posteriormente, é possível encontrarmos a conceituação de termos imprescindíveis para compreensão da problemática dos símbolos religiosos em espaços públicos e por último coloca o tema, propriamente dito, em discussão apresentando um posicionamento de não ostentação de símbolos religiosos em espaços públicos.




    Posicionar-se com clareza é outro mérito que deve ser destacado nesta obra. É de certa forma, é através da legislação, que a autora assume a isonomia do Estado laico não deixando de reconhecer a presença da diversidade religiosa presente no cotidiano brasileiro. Essa transparência é resultado do diálogo entre áreas do saber.




    É importante ressaltar que a vasta lista de referencias apresentadas ao final da obra sinaliza que muito já foi dito sobre o assunto em questão, mas que toda originalidade do presente trabalho é produto de um amadurecimento que poucos graduandos apresentam ao final de seu percurso acadêmico.




    Para compreender a problemática de símbolos religiosos em espaços públicos e manifestações de repúdio a esta ostentação nas repartições, com todas as suas nuances e particularidades, foi-se necessário entender a emblemática separação de Estado e Igreja decorrente do Decreto nº 119-A, de 7 de janeiro de 1890 que proibiu a intervenção da autoridade federal e dos Estados federados em matéria religiosa, consagrou a plena liberdade de cultos e extinguiu o regime de padroado. E que a utilização de crucifixos em ambientes públicos estaria flexibilizando o princípio de laicidade.




    Não obstante foi necessário conceituar e distinguir termos próximos como laicidade, laicismo e secularização. Liberdade religiosa e a sua constitucionalização no ordenamento jurídico brasileiro. E para tanto, a lucidez intelectual foi requisitada para não dissuadir o conceito do contexto.




    Considero muito feliz a intenção da autora em debruçar-se sobre o tema num país em que cada vez mais as confusões entre público e privado se estabelecem, que o religioso e o laico se sobrepujam na realidade brasileira.




    Também é digna de nota apresentar outra singularidade que Lara demonstra na obra ao aproximar as discussões realizadas a casos reais ocorridos nacionalmente. Iniciando este trajeto a escritora apresenta o protesto pioneiro do século XIX, seus desdobramentos com o corpo de jurados e repercussões advindas deste feito. Outros exemplos se estenderam pelo século XX e XXI, tendo como destaque casos particulares que ocorreram em municípios brasileiros e extrapolaram seus limites territoriais para o debate público. Vale mencionar que os posicionamentos de favoráveis e contrários ao protesto, as ações públicas sempre foram consideradas numa análise dialética. O aparato filosófico também se fez presente como argumentações fundamentadas em Habermas.




    Por fim, é assertivo assinalar que o exercício metodológico dedutivo proposto pela autora a capacitou à leitura e à interpretação de pareceres jurídicos sobre este tema. E, portanto, é notável acompanhar o processo de crescimento de universitários que se dedicam com tanto afinco a articular ensino e pesquisa e, ainda, preocupam-se em devolver os resultados à sociedade e melhor ainda, no formato de uma publicação que possibilitará que estes conhecimentos construídos sejam partilhados extrapolando os muros universitários.




    Com certeza, é o leitor que vem presenteado com a riqueza de um trabalho acadêmico construído pela competência, seriedade, isonomia e profissionalismo numa linguagem acessível e prazerosa. Que o respeito a laicidade, a liberdade religiosa e a diversidade cultura religiosa do Brasil nos fortaleça no exercício à tolerância e o combate à intolerância. Boa leitura!




    Poços de Caldas, verão de 2020.




    Giseli do Prado Siqueira




    Professora do Departamento de Ciências da Religião da PUC Minas, campus Poços de Caldas e do Programa de Pós-graduação Stricto Sensu em Ciências da Religião.


  




  

    
INTRODUÇÃO





    A questão que originou este o trabalho está fundamentada na liberdade religiosa, especificamente nas controvérsias que envolvem a resistência dos símbolos religiosos em repartições públicas, à luz do princípio constitucional da liberdade religiosa e do Estado Laico.




    A vista disso surge indagações discrepantes: haveria ou não o desrespeito aos princípios da liberdade religiosa e do Estado Laico no ordenamento jurídico brasileiro, ou o desacatamento a preservação da cultura brasileira que foi construída nos padrões da igreja católica.




    O debate teve início antes mesmo da ruptura do Estado brasileiro com a Igreja Católica que se deu em 1890, porém, até o ano de 2018 ainda não se tem um posicionamento do legislador acerca do assunto, possibilitando assim, os mais variados entendimentos pelo Poder Judiciário e pesquisadores do assunto.




    O Brasil, a partir dessa separação com a igreja católica, passou a não confessar uma religião e todas as futuras Constituições republicanas não tiveram uma religião oficial, assegurando, desde então, a liberdade de crença.




    Diante disso, o Brasil garantiu como direito fundamental em sua Constituição vigente, que todos os cidadãos possam dispor da liberdade de crença, a liberdade de culto e a liberdade de organização religiosa. Nesse sentindo, tendo em vista que o Brasil também é adepto do Estado laico, isto é, a separação entre o Estado e a Igreja, não pode o Estado determinar uma religião oficial, tampouco privilegiar qualquer religião em detrimento de outra.




    Ante o exposto, será analisada a temática do uso dos símbolos religiosos em departamentos públicos à sombra do ponto de vista dos princípios constitucionais da laicidade e da liberdade religiosa no ordenamento jurídico brasileiro.




    Sendo assim, este trabalho pretende analisar a legalidade do Estado em aceitar a presença dos símbolos religiosos específicos de uma religião em repartições de uso comum do povo.




    Para tanto, o trabalho será desenvolvido em três capítulos, sendo que no primeiro pretende-se analisar a influência da base religiosa católica na construção da sociedade brasileira, a origem da aliança entre a Igreja católica e o Estado nos primeiros anos da colonização do Brasil por Portugal, e da forma que ocorreu a ruptura entre Igreja e Estado, decorrendo o início da laicidade e da liberdade religiosa.




    No segundo capítulo, será apontada a conceituação dos termos laicidade, laicismo, secularização e liberdade religiosa, assim como a evolução do princípio da laicidade e a constitucionalização da liberdade religiosa no ordenamento jurídico brasileiro.




    Finalmente, no terceiro e último capítulo, será apresentada a concepção de símbolos e seu contexto religioso. Na sequência, serão apontadas as controvérsias que envolvem os símbolos religiosos em espaços públicos a fim de ilustrar alguns casos concretos, e, conseguinte, a abordagem dos símbolos religiosos na Constituição da República Federativa Brasileira.




    Realizada essa elaboração textual, será apontada a conclusão, manifestando acerca das apurações consideráveis atingida com a pesquisa.




    A pesquisa em questão será documental, com exames bibliográficos de manuais doutrinários, artigos científicos e legislação acerca do tema. Para tanto, será utilizado o método dedutivo, uma vez que o propósito do trabalho é utilizar-se de preposições mais abrangentes, a fim de chegar a uma conclusão específica sobre a constitucionalidade e os limites para a utilização de símbolos religiosos em repartições públicas.


  




  

    1. ANTECEDENTES RELIGIOSOS E INFLUÊNCIAS LIBERAIS NA REPÚBLICA BRASILEIRA




    Desde a colonização do Brasil, a cultura do catolicismo foi imposta à nova colônia. A partir disso, começou a ser traçada uma nova história para o mais recente distrito de Portugal.




    A intenção dos portugueses não era apenas a expansão de fronteiras, mas também estender a doutrina cristã católica. Confirmando este objetivo, pode-se destacar que o primeiro ato dos portugueses ao desembarcarem no Brasil foi à celebração de uma missa. Ademais, para simbolizar a nova conquista, foi içada uma cruz no território recém-adquirido.




    Os membros do catolicismo detinham o poder de forma direita e indireta, frente “[...] importantes setores da esfera pública e as principais instituições sociais. Detinha o monopólio dos principais atos cívicos e ritos de passagem. Assim, ser cidadão no Brasil era quase sinônimo de ser católico”1.




    Por conseguinte, durante o Brasil Colônia e Império, percebe-se o domínio da religião católica na política, visto que se tinha o Estado confessional e prevalecia o regime padroado2. Esta forma de governo concedia à “[...] Coroa portuguesa e, posteriormente, ao Império brasileiro interferir na Igreja Católica, nomeando bispos, recolhendo os dízimos, remunerando o clero, construindo igrejas, ministérios, capelas”3,entre outros. Além do mais, a “autoridade espiritual e poder temporal estavam integrados em um modelo de cristandade, onde se buscava através dessa união entre o trono e o altar cristianizar as novas gentes das terras conquistadas” 4.




    Diante disso, serão analisadas neste capítulo, essas influências da religiosidade católica trazidas pelos colonizadores ao Brasil, bem como as transformações dessa nova forma de doutrinação na sociedade brasileira.




    1.1 INFLUÊNCIAS DA MATRIZ RELIGIOSA CRISTÃ NA FORMAÇÃO DO POVO BRASILEIRO




    A chegada dos portugueses ao Brasil não teve como objetivo apenas a exploração econômica e a procura por especiarias, mas também a disseminação da doutrina católica. Por tal motivo as navegações contavam sempre com a participação de padres, como ocorreu na América do Sul em 1500 na missão liderada por Pedro Alvares Cabral e que dispunha da presença do frei D. Henrique Soares de Coimbra e outros franciscanos, bem como capelães, formando assim um exército espiritual5.




    A chegada dos portugueses ao Brasil foi marcada por um forte simbolismo religioso, pois, além de fatores econômicos que os impulsionaram, como a busca por ouro e especiarias, a difusão da fé católica também estava dentro dos objetivos coloniais lusitanos. Com as grandes navegações, Portugal procurava levar o cristianismo para povos distantes e conquistar novos fiéis para a Igreja. Pode-se dizer que a religiosidade cristã estava nas origens de formação do Brasil, compondo uma das razões de existência da própria colonização e fazendo parte da história nacional6.




    Ostentando o vasto domínio da religião católica na colonização, anteriormente a atual nomeação, a província portuguesa foi intitulada de “Ilha de Vera Cruz”, e posteriormente chamada de “Terra de Santa Cruz”. Inauditos costumes, valores, hábitos, deveres e obrigações foram se instituindo na nova colônia7.




    A primeira missa celebrada no Brasil foi em 26 de abril de 1500, apenas seis dias após a chegada das caravanas portuguesas na nova terra descoberta, e aconteceu na praia de Coroa Vermelha, atual Porto Seguro, Bahia. A missa foi acompanhada inicialmente pelos portugueses, mas atraiu diversos nativos por se tratar de algo desconhecido por eles que ao final do ritual saltaram e dançaram por um bom tempo8.




    Já a segunda missa foi realizada com o intuito de celebrar a possessão da terra para Portugal e para simbolizar o ritual foi içada uma cruz e recitado a pregação do evangelho por frei Henrique. Dessa forma, configurou-se o nascimento da colônia Brasil dentro das bases do catolicismo.




    A sexta-feira, primeiro dia de maio e penúltimo da esquadra de Cabral no Brasil, foi reservada para o erguimento da cruz feita na manhã anterior. [...] A cruz foi fincada no meio da baía, com as armas reais de D. Manoel pregadas a ela. Quando os portugueses se ajoelharam à sua sombra, os agora cerca de 80 nativos que estavam ali fizeram o mesmo. Então D. Henrique e seus freis rezaram a segunda missa no Brasil. Os índios a acompanharam, levantando-se, se ajoelhando e alçando as mãos sempre que os portugueses o faziam. Após a cerimônia, frei Henrique subiu em uma cadeira, pregou o Evangelho e falou da missão “tão santa e virtuosa” que aqueles homens estavam desempenhando9.




    De acordo com a narração de Eder Bomfim Rodrigues, os indígenas, que já habitavam as terras brasileiras e traziam junto de si os costumes e organizações bastante distintas das trazidas pelos europeus, tinham um contato direto com a natureza e uma sistematização social totalmente divergente de seus colonizadores. Contudo, conforme se ampliava o domínio dos portugueses, os costumes e as práticas sociais dos indígenas foram se defasando10.




    A cultura dos cristãos que chegaram ao Brasil colônia foi introduzida através de um método eficiente de reinterpretação e adequação. A título de exemplo, pode-se citar a vinda do povo europeu entre os tupis. Para os indígenas, a chegada dos colonizadores era relacionada com ao regresso de personagens lendários ou deus11. De acordo com Eduardo Viveiros Castro,




    Os europeus eram vistos como portadores de atributos divinos tais como a imortalidade, aos olhos tupis simbolizado pela sua constante troca de pele, as suas roupas. A atratividade dos missionários era potencializada com a promessa de vitória sobre os inimigos, abundância material, pedidos de cura e longa vida respondida “com o batismo e a pregação da vida eterna”12.




    Com o passar do tempo, começou a exploração da mão de obra indígena pelos portugueses. Uma grande parte dos nativos foi escravizada com o intuito de um melhor aproveitamento da nova colônia13.




    Entretanto, referindo-se aos indígenas, escravizá-los não era a intenção primordial. O propósito era o convertimento a fé cristã católica, e consequentemente, da propagação da religião Católica Apostólica Romana. Diante disso, se deu início ao programa de colonização praticado por Manoel da Nóbrega no Novo Mundo, desfrutando o objetivo de civilizar os naturais da nova terra14.




    O padre Manoel da Nóbrega, juntamente com padre José Anchieta, foi o responsável pelo primeiro mutirão de evangelizadores que chegou às terras brasileiras. Acredita-se que o desempenho de ambos para difundir a fé católica tenha sido um dos principais motivos para o triunfo da Companhia de Jesus15.




    A Companhia de Jesus é uma ordem da Igreja católica criada por Inácio de Layola em 1534, com o intuito de levar aos demais continentes, a doutrina católica cristã. Os integrantes de tal companhia ficaram conhecidos como inacianos e jesuítas.




    Os primeiros jesuítas desembarcaram no Brasil, liderados por Manuel da Nóbrega, em 1549 – apenas nove anos após a Companhia de Jesus ser aprovada pelo Papa Paulo III. Vindos com Tomé de Sousa, primeiro governador-geral do Brasil Colônia, os religiosos foram pioneiros no trabalho de educação dos descendentes de portugueses e nativos. Entre os jesuítas ilustres que atuaram aqui, estão os padres José de Anchieta e Antônio Vieira16.




    A proposta adotada pelo jesuíta Manuel da Nóbrega com a colonização era, resumidamente, levar o progresso aos nativos. Posteriormente, com o reformismo de Marquês de Pombal em 1759, ocorreu a expulsão dos jesuítas do território brasileiro. Porém, não há que se falar em educação no Brasil sem dar crédito aos jesuítas, “apesar do último grupo de jesuítas ter deixado a colônia nos anos finais do século XVIII, a influência da Igreja Católica produzia fortes ressonâncias na instituição universitária até a segunda metade do século XIX”.17




    Por mais de duzentos anos, a Companhia de Jesus foi protagonista das relações política, econômica e educacional, influenciando de forma decisiva a formação do povo brasileiro. Não resta dúvida de que o projeto de santo Inácio de Loyola influenciou a sociedade brasileira para além do enquadre produzido pela força de sua ação. Ainda que o movimento jesuítico tenha sido encerrado em meados do século XVIII, seu legado não deixou de reverberar. Eram posteriores, imprimindo marca tão peculiar, que ela confundiu-se com a própria fundação do ensino superior no país18.




    Porém, muito além de só catequizar os indígenas no Brasil Colônia, os jesuítas também exerciam atividades filantrópicas, como auxiliar os que tinham fome, ajudar na assistência com a saúde dos doentes, amparo com aqueles que não tinham o que vestir em decorrência das condições financeiras e no socorro com as crianças abandonadas e com os idosos19.




    Com marcante influência histórica e social no país, a Companhia de Jesus esteve à frente da fundação de escolas, igrejas e cidades. Os padres Manuel da Nóbrega e José de Anchieta, por exemplo, foram os responsáveis pela criação do Colégio de São Paulo de Piratininga (hoje Pateo do Collegio), que deu origem à cidade de São Paulo. Hoje, são mais de 500 jesuítas atuando em todos os estados brasileiros, nas áreas da Educação, Social, Espiritualidade, Serviço da Fé, Juventude e Vocacional, entre outras20.




    Todavia, a missão dos jesuítas naquela época nem sempre foi motivada pela benevolência. O convívio dos colonizadores com os nativos corrompeu a tradição indígena. Com isso, a cultura dos índios foi sendo arruinada pelos jesuítas por meio da catequização, havendo a preponderância cultural europeia na constituição das novas famílias de índios e na sistematização societária colonial21.




    A mudança cultural provocada nos indígenas pela forma de vida escolhida como boa santa e necessária pelos jesuítas foi extremamente difícil para povos que estavam acostumados, por séculos, a um ou outro modo de vida, muito mais simples, tranquilo e em paz com a natureza, em sociedade marcada pela solidariedade e pelo respeito ao próximo. Assim, o plano de colonização do padre Manuel da Nóbrega, de 1558, foi um verdadeiro desastre, pois, sob o argumento da necessidade de civilizar os povos indígenas, o plano pretendia, no fundo, era domesticar os nativos com a fé católica e levá-los à escravidão com a proteção da Igreja22.




    Contudo, existia uma resistência dos índios diante da evangelização pelos jesuítas, os primeiros não aceitaram tal doutrinação de forma pacífica. No entanto, os inacianos notavam que não havia uma ideologia opositora entre eles, apenas costumes divergentes que necessitavam ser hostilizados, tais como o “[...] canibalismo e guerra de vingança, bebedeiras, poligamia, nudez, ausência de autoridade centralizada e de implantação territorial estável” 23. Para isso, os jesuítas constataram a imprescindibilidade do que seria um extenso e pesado trabalho de adequação das práticas e tradições cristãs com as etnias indígenas.24.




    Consoante com o pensamento de Claudio Valentin Cristiani,




    No período colonial, não houve uma cultura brasileira construída no dia a dia das relações sociais, “no embate sadio e construtivo das posições e pensamentos divergentes, do jogo de forças entre os diversos segmentos formadores do conjunto social. Com a devida precaução, salvo exceções que confirmam a regra, foi à vontade monolítica imposta que formou as bases culturais e jurídicas do Brasil colonial. A colonização foi um projeto totalizante, cujo objetivo era ocupar o novo chão, explorar os seus bens e submeter os nativos ao seu império pela força, sempre que necessário. O mesmo se deu com os negros, trazidos aqui na condição de escravos. A construção de uma cultura e identidades nacionais, por conseguinte, nunca foi uma empreitada levada a sério no Brasil25.




    Durante todo período colonial a igreja católica preservou uma ligação amigável com o Estado, visto que a Constituição do Império de 1824 prescrevia o catolicismo como religião oficial do Estado brasileiro.




    Além disso, no período do Império, as eleições só eram autorizadas para aqueles que confessavam a fé católica. Segundo relatos de Cesar Alberto Ranquetat:




    A promoção do recrutamento militar e o censo populacional eram tarefas do clero. A legislação eleitoral do império (n° 387/1846) expressava a vinculação entre o secular e o religioso, pois os eleitores eram divididos por paróquias e a ata de alistamento teria que ser afixada na igreja matriz. No dia dos pleitos eleitorais um padre, pela manhã, realizava uma missa, ou alguém como seu representante deveria fazer uma oração. Havia ainda, uma lei datada de 15 de outubro de 1827, que determinava a criação de escolas de primeiras letras nos lugares mais povoados do império. Em um artigo dessa lei declarava-se que caberia aos professores ensinar a ler, escrever, fazer operações de aritmética, geometria, gramática, bem como os princípios da moral cristã e da doutrina da religião entre Estado e Igreja Católica. Entretanto, mesmo nesse período as relações entre estado e igreja católica nem sempre foram harmoniosas e pacíficas. Vale lembrar aqui a expulsão dos jesuítas pelo Marquês de Pombal em 175926.




    Joias Jacintho Souza disserta que a religião é a forma mais arcaica de composição social no mundo. Advinda dessa organização, tem-se a política, que posteriormente seria denominada como Estado27.




    De acordo com Andressa Martins e Silva, ao dissertar sobre o tema da religião católica, uma gama de compreensões e diversas utilidades salientam que a convivência da Igreja Católica com o Estado pode sustentar contornos bastante divergentes, tanto da compreensão legal, quanto da expressão da religião nas tradições e nas coletividades nacionais28.




    Josias Jacintho Souza relata que os pontos de vista secundários ou contrários têm glorificado ou desonrado as finalidades das designações religiosas. Diante disso indagamos: o que a religião deveria representar no íntimo das pessoas em uma sociedade29?




    Os teólogos sustentam inexistir sentido na vida humana sem vida religiosa; e os descrentes sustentam que a vida religiosa é um entorpecimento moral das pessoas. Polêmicas à parte, o ser humano é místico – místico religioso. É um ser que crê, direta ou indiretamente, em mistérios “encobertos” por causa de mistérios “descobertos” 30.




    A representatividade da religião para as pessoas pode ter uma valoração ociosa. O que demanda muito neste aspecto é a relação que a religião tem com o Estado31. A título de exemplo, pode-se citar o próprio Brasil. Em nosso país, mesmo após 510 anos de colonização, 64,62%32 da população brasileira ainda compartilhava da fé católica cristã.




    Se de um lado a religião tem sido tímida na frequência e permanência nos lugares que um dia lhe pertenceram totalmente, como nos centros do saber científico de onde tentam expulsa-la, de outro lado ela tem influenciado e determinado, em maior ou menor grau as ações das pessoas que exercem forças e poder em instâncias executivas, legislativas e judiciárias. Quando institucionalmente é desprezada, na individualidade tem sido reverenciada. Se no mundo científico, filosófico e político tem sido dessacralizada, no mundo humano tem sido incentivada. O indivíduo predominantemente religioso, não extingue absolutamente a sua religiosidade no exercício das ciências, das tarefas intelectuais e do lazer33.




    Ruben Alves diz que “[...] a religiosidade de uma pessoa não se liquida com a abstinência dos atos sacramentais e com a ausência nos lugares sagrados, assim como os desejos sexuais não são eliminados com os votos de castidades”.34 Para o autor, apesar de a religião almejar estar inserida em diversos aspectos e ambientes, ela não tem a necessidade de estar explícita em todo ambiente para que o indivíduo possua sua fé.




    Por exemplo, a pessoa não se torna menos devota de um determinado santo se não ostentar uma imagem religiosa deste em sua residência, uma vez que a fé e a religiosidade estão em nosso íntimo, e externá-la, tanto de forma verbal, quanto de formas simbólicas, não torna o devoto mais ou menos crédulo.




    Todavia, apesar da separação entre Estado e Religião que se deu com o decreto 119-A de 1890 – será analisado no próximo capítulo -, em 2008 o Brasil promulgou o “Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e a Santa Sé relativo ao Estatuto Jurídico da Igreja Católica no Brasil, firmado na Cidade do Vaticano, em 13 de novembro de 2008” 35 e, posteriormente, em recente decisão, o STF resolveu pela constitucionalidade dos arts. 33 caputs e §§ 1º e 2º36, da Lei n° 9.394/96, e 11,§1º37, do Acordo entre Brasil e a Santa Sé, permitindo, consequentemente, a espécie confessional38.




    Diante disso, percebe-se o quão influente era a igreja católica nos mais diversos âmbitos brasileiros. Aquilo que se iniciou com uma busca por especiarias, resultou em um país com intervenção da religião em setores que vão da educação à política. Em tempos modernos, fica até difícil imaginar como seria o Brasil sem suas bases católicas.




    A influência da religiosidade católica encontra-se implícita na cultura brasileira, como é o caso da educação. Outras vezes ela é demonstrada explicitamente, como ocorre em pontos turísticos e culturais, como o corcovado do Rio de Janeiro, as produções artísticas barrocas retratadas por Alejadinho e expostas em cidades históricas como Congonhas, Ouro Preto, Salvador, Diamantina, Recife e Olinda, as Santas Casas de Misericórdia, e até mesmo a presença dessa influência em ambientes públicos, como é o caso dos crucifixos em repartições públicas bem como nos tribunais.




    1.2 RUPTURAS ENTRE ESTADO E IGREJA NO BRASIL: PRIMÓRDIOS DA LAICIDADE E LIBERDADE RELIGIOSA




    A convivência do Estado com a Igreja durante o Brasil colônia foi norteado pelas Ordenações Filipinas39. Deste modo, a gestão do padroado possibilitou à Coroa Portuguesa a intervenção clerical perante o Estado. Em 1759, posterior à expulsão dos jesuítas de terras brasileiras, os acordos clericais passaram a ser controlados pelo rei supremo40.




    Após, com a vinda da realeza portuguesa ao Brasil em 1808, ocorreu modificações na situação política do Estado. A respeito da liberdade religiosa na época:




    Um dos primeiros documentos sobre liberdade religiosa no Brasil é o tratado do Comércio e Navegação, de 19 de fevereiro de 1810, celebrado entre Portugal e Inglaterra logo após a chegada da Coroa portuguesa na colônia em 1808. O artigo XIII desse tratado dispunha que os vassalos da Majestade Britânica residentes em território de domínio português não poderiam ser perturbados ou molestados por causa de sua religião, e teriam plena liberdade de consciência e licença para celebrarem seu culto. Porém, essa liberdade havia limites bem precisos, como, por exemplo, a proibição de que tais Igrejas ostentassem a religião britânica, pois deveriam se assemelhar às casas de habitação, sendo vedada inclusive a utilização de sinos41.




    Porém, a Constituição Política do Império do Brasil de 1824 foi marcada pela união entre Estado-Igreja. Na Carta Lei de 25 de Março, apesar de ressalvada a liberdade de credo em ambientes particulares, o catolicismo foi declarado à religião oficial do Estado, tal disposição estava previsto no art. 5°42 da Constituição em comento43.




    O Senado Federal, em 1887, começa a debater uma emenda ao art. 5° da Constituição, onde era questionada a livre atividade ao culto de todas as religiões. Do mesmo modo, os positivistas reivindicavam das necessidades de existir a liberdade religiosa no Brasil, alegando que esta, para ser perfeita, carecia do fim da custódia à Igreja Católica44.




    Em 7 de Janeiro de 1890 foi assinado pelo então Chefe do Governo Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil, Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, o decreto 119-A que “prohibe(sic) a intervenção da autoridade federal e dos Estados federados em matéria religiosa, consagra a plena liberdade de cultos, extingue o padroado e estabelece outras providencias45”, de autoria de Rui Barbosa que legitimou a separação entre Estado e Igreja e eliminou o comando do padroado que prevalecia até o momento e associava a Igreja católica ao Estado brasileiro46.




    A Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil de 1891, primeira Constituição Republicana, foi a mais clara e evidente da trajetória brasileira no aspecto separação Estado-Igreja católica. Porém, não foi a partir desse momento que a religiosidade católica deixou de ter influências no ordenamento jurídico brasileiro. As demais constituições que estavam por vir resgataram a condição de cooperação entre o governo e a religião47.




    Em conformidade com o decreto supracitado, a partir daquele período o Brasil deixou de ter uma religião oficial, ocorrendo assim à separação Estado-Igreja. Com isso, foi possível a ampliação do direito à liberdade religiosa, e a introdução de um Estado Laico, ou seja, um Estado neutro no que diz respeito à religião.




    Embora o decreto 119-A tenha consagrado à liberdade de qualquer culto no ordenamento brasileiro, ele não resolveu absolutamente o sistema do padroado. Todavia, a atuação de religiosos no governo foi impedida pela Constituição48.




    A democracia foi ganhando espaço, e com isso deixou de se ter uma única verdade decorrente da religião. Naturalmente, essa transição não se deu de forma pacífica, foram vários impasses para que se instaurassem os direitos e liberdades fundamentais e, principalmente, a liberdade religiosa e a laicidade49.




    De fato, o processo de laicização no Brasil não se deu da noite para o dia. Cabe salientar que em 23 de dezembro de 1890, previamente ao decreto 119-A, Pedro Tavares, governador do Maranhão, decretou a separação entre o estado do Maranhão e a igreja católica sem preliminar pedido ao governo federal50.




    Imediatamente à promulgação do decreto, os ministros do executivo remeteram um comunicado solicitando a suspensão do feito e oficiando que a “competência para emitir decreto dessa ordem era de atribuição exclusiva do governo federal”. Todavia, o governado do Maranhão respondeu com o seguinte telegrama:




    Meu decreto contém medidas de exclusiva competência deste governo, porque dizem respeito ao orçamento deste Estado. Quanto à questão de princípios, fiz uma declaração compatível com o registro republicano e digno de um governo desconhecido, pois nenhum brasileiro deve querer para sua pátria o clericalismo de algumas repúblicas de origem espanhola51.




    De modo que a ordem do líder do governo federal não foi atendida pelo governador, Deodoro da Fonseca utilizou-se de seu poder para invalidar o decreto de Pedro Tavares. Assim sendo, o chefe do executivo do Maranhão é dispensado de sua ocupação, todavia, se viu apoiado pelos dois notáveis coordenadores da Igreja Positivista no Brasil, Teixeira Mendes e Miguel Lemos52.




    Ademais, Teixeira Mendes, em 26 de dezembro de 1889, discorreu um artigo onde certificava que o fato em comento é de competência específica de todos os estados:




    A Federação deve exigir como condição para pertencer aos Estados Unidos do Brasil que cada Estado aceite a liberdade religiosa garantindo a liberdade de cultos, o casamento civil, a secularização dos cemitérios e o registro dos nascimentos. Mas uns Estados não podem impor aos outros que sustentem uma igreja, como não lhes podem proibir que subvencionem a Igreja que quiserem. A União Federal não deve ter nenhuma igreja com instituição federal. Mas não pode sem abuso de poder material, sem comprometer a união fraternal e, portanto livre Estado, deixar de respeitar a autonomia de cada Estado para subvencionar ou não qualquer igreja53.




    Os pragmáticos resguardavam um governo federal com garantias de liberdades locais. Destarte, Teixeira Mendes salientou:




    O ato do governo do Maranhão foi, portanto, correto. Trata-se de um Estado onde não há espírito clerical, e onde o ato passaria sem o mínimo protesto, se o governador houvesse mantido os subsídios dos atuais funcionários eclesiásticos, cujas funções políticas ficaram suprimidas, conforme determina a política positivista54.




    Em virtude da declaração de apoio a Pedro Tavares de Teixeira Mendes e Miguel Lemos, este e aquele foram afastados do governo. Porém, através da intervenção de Benjamin Constant, tal ato não foi efetivado, e ambos regressaram aos seus antigos cargos55.




    Durante a assembleia Constituinte Republicana, ocorreram diversas argumentações a respeito da relação do Estado e Igreja e da liberdade religiosa. Enquanto, por um lado, a deputado Senhor Tosta posicionava-se enquanto República religiosa, o deputado Seabra se manifestava contrário a essa opinião. Tosta defendia o reconhecimento pelo governo dos princípios fundamentais da religião católica, e que com isso não estaria atribuindo a direção do Estado ao clero, tampouco transferindo poderes à Igreja Católica, mas que competia ao governado não excluir Deus da Carta Magna. Por outro lado, o deputado Seabra manifestava a importância de um Estado neutro em se tratando de matérias religiosas, para o deputado o governo não deveria ofender nem confirmar a convicção em Deus, e isso não transformava o Estado em ateu. Tais debates foram de suma importância para que se chegasse a Constituição Republicana de 1891 que reconheceu a separação entre Estado e Religião56.




    No quesito dissolução entre Estado e Igreja, a Carta Magna de 1891, vedou que a federação estabelecesse, subvencionasse ou embaraçasse57 a atividade religiosa58.




    A Constituição de 1891 também traçou a ruptura entre Estado e Igreja que, posteriormente, embasou todo o desenvolvimento das constituições neste aspecto. Particularmente, em se tratando do progresso da Constituição Republicana, esta anteviu a eliminação por completo das questões públicas até então dominadas principalmente pela Igreja Católica e admitiu outras confissões religiosas. Ademais, a Constituição da república democrática de 1891, foi a primeira e única a não fazer alusão a Deus em seu preâmbulo59. Além disso, a bandeira republicana, com o os dizeres “ordem e progresso”, veio para suceder a cruz exibida nas bandeiras antecedentes a esta, do Brasil colônia e Brasil império60.




    Porém, foram várias as críticas dos católicos republicamos acerca da retirada do símbolo da cruz na bandeira nacional, conforme relatos de Cesar Alberto Ranquetat Júnior. Apesar das manifestações contrárias, grande parte dos liberais, republicanos, positivistas, maçons e até mesmo protestante foram os principais responsáveis pela fundação da laicidade no Brasil.




    No momento que se instaurou a República, o político liberal utilizou, em sua luta para reduzir a Igreja à particularidade, “argumentos” clássicos do tipo écrasezl’infame61(sic)! Ressurgem na sua fala as figuras do clero enganador, do maquiavelismo jesuítico e romano, da astúcia e da superstição, cujo fim inconfessado seria manter a consciência da massa no atraso e na ignorância62.




    O jornal “Imprensa Evangélica”, em 7 de fevereiro de 1874, anunciou a composição de uma corporação que tinha como objetivo expandir o ideal liberal e, especialmente, o princípio da liberdade de consciência e a separação entre Estado e Igreja. Dentre os participantes desta corporação, encontravam-se importantes componentes da igreja presbiteriana do Rio de Janeiro como Miguel Vieira Ferreira e líderes da política brasileira como Tavares Bastos e Quintino Bocaiuva63.




    Fazendo um parêntese, outro momento que se faz relevante ser apontado, é a Revolução Francesa. O período mencionado retrata, por sua vez, uma das possibilidades para a origem da laicidade. Tais constatações são consideráveis, pois descrevem uma época histórica no que compete ao momento de ruptura da política com a legitimação do sagrado, e a autonomia já não pertence a um único indivíduo, ou seja, já não equivale ao monarca64.




    Diante disso, o domínio monarca deixa de prevalecer e começa a ser substituído pela república, alterando-se ao constitucional, motivo este que torna o poder do povo profundamente vinculado à laicidade65.




    Fundamentando-se na Revolução Francesa, o Estado francês declara-se laico, inspirando a laicidade ao hemisfério ocidental. Para além da França, os Estados Unidos de igual modo inserem o preceito da laicidade em sua Carta Magna, orientando assim as mais divergentes formas de explanações acerca da laicidade66.




    Apesar de não ser o foco neste trabalho, os apontamentos acerca da forma que a laicidade se impulsionou pelo mundo são de extrema importância para entendermos a fonte de inspiração do princípio do Estado Laico no Brasil. Figuras significativas como Saldanha Marinho, Quintino Bocaiúva, Rui Barbosa, Tavares Bastos, Benjamin Constant e Demétrio Ribeiro, apoiaram o Estado Laico, todavia, quem iniciou o incentivo a “laicidade estatal e a liberdade de consciência foi o partido republicano”, baseando-se no modelo norte americano e não no modelo francês67.




    Para Rui Barbosa, a intenção da Constituição de 1891, no que se refere à religiosidade católica, não era exterminar a essência religiosa, mas sim eximir o Estado do domínio religioso.68.




    Desde 1876 que eu escrevia e pregava contra o consórcio da igreja com o Estado; mas nunca o fiz em nome da irreligião, sempre, em nome da liberdade. Ora a liberdade e a religião são sócias, não inimigas. Não há religião sem liberdade. Não há liberdade sem religião69.




    Contudo, como já mencionado anteriormente, a igreja não aceitou de forma pacífica a instituição das medias laicas, segundo César Alberto Ranquetat Júnior,




    [...] na Carta Pastoral coletiva do episcopado brasileiro de março de 1890, os bispos brasileiros condenam com veemência a separação entre Estado e religião católica. Por ouro lado, reconhecem que o regime do padroado, o regalismo, sufocava a liberdade da igreja. Defendem, igualmente, a autonomia entre a esfera temporal e a esfera espiritual, visto como duas sociedades distintas. Entretanto, enfatizam a necessidade de uma união e concórdia entre o poder temporal e autoridade espiritual70




    Tudo isso se deu por conta de que, segundo os membros da igreja católica, esta união é a vontade de Deus71.




    Não obstante, os bispos ainda encaminharam uma declaração à Marechal Deodoro da Fonseca a respeito da nova instituição de 1981 no que se tratava das medidas jurídicas laicizadoras. Nas palavras de César Alberto Ranquetat Júnior,




    A reclamação tem um estilo pessoal, procurando afetar emocionalmente o presidente católico. Os bispos afirmam que não se voltam contra a república, mas contra o ateísmo legal presente no projeto da constituição. Declaram, assim, que a ideologia de fundo que inspira os decretos governamentais laicista é o positivismo, “ímpio positivismo, que rejeitou a cruz da nossa bandeira para ai inscrever a sua triste legenda e seu louco simbolismo” 72.




    Fazendo outra interrupção na explanação da ruptura entre Estado e Igreja no contexto brasileiro, não se pode deixar de mencionar a passagem do evangelho, no que tange aqueles que seriam os relatos da vida terrena de Jesus Cristo. Segundo alguns estudiosos dessa área, como Elton Somensi de Oliveira73, o próprio Messias teria se posicionado acerca da separação do Estado e religião.




    Desse modo, o excerto da bíblia em Mateus 22:21, dizem-lhe eles: “De César. Então ele lhes disse: Dai pois a César o que é de César, e a Deus o que é de Deus”74. Segundo o autor Elton Somensi, diante dessa expressão, é introduzida a interrupção e soberania da ordem laica, das realidades do ser humano, frente ao ordenamento sagrado, de um fato divino75. Ou seja, no momento que foi ordenado a separação do que seria de César e do que seria de Deus, surgi à autonomia de um Estado diante do sagrado, pois, naquele momento o que era divino e o que era terreno não mais comunicavam.




    Diversos apontamentos da Igreja Católica reforçaram a pertinência da distinção entre a esfera política e religiosa, de um modo como sendo a mais adequada à coletividade cristã. A título de exemplo, a Constituição Apostólica GaurdiumetSpes (Alegria e Esperança) de 1965, procedente do Concílio Vaticano II, a Igreja, aduz essa conduta clerical:76




    A Igreja que, em razão da sua missão e competência, de modo algum se confunde com a sociedade nem está ligada a qualquer sistema político determinado, é ao mesmo o sinal e salvaguarda da transcendência da pessoa humana. No domínio próprio de cada uma, comunidade política e Igreja são independentes e autônomas. Mas, embora por títulos diversos, ambos servem a vocação pessoal e social dos mesmos homens. E tanto mais eficazmente exercitarão este serviço para bem de todos, quanto melhor cultivarem entre si uma sã cooperação, tendo igualmente em conta as circunstâncias de lugar e tempo [...]77.




    Em suma, conforme foi exposto, a separação de Estado-Igreja no Brasil não se deu de forma pacífica tampouco de forma repentina. Tal complexidade se deu de forma embaraçosa diante da interferência da igreja católica nas decisões do governo desde os tempos coloniais. O Brasil foi colonizado nos moldes do catolicismo, e frente ao domínio que essa religiosidade exercia sobre o país, criou-se uma cooperação mútua entre as duas instituições.




    A igreja católica ainda versa um domínio em relação ao Brasil, exemplo disso foi o tratado de Santa Sé. Ademais, se no século XXI ainda percebe-se a influência da religiosidade católica, nota-se o porquê a ruptura Estado-Igreja no ano de 1891 não se deu de forma tão eficaz.




    Entretanto, não se pode deixar de constatar a importância da separação entre Estado e Igreja para a construção de uma Constituição mais garantidora em diversos aspectos. Apesar da Constituição de 1824 ter assegurado de forma restrita a liberdade de outras crenças, foi a partir da ruptura de Estado-Igreja com o decreto 119-A que começou a falar de forma mais efetiva de direitos fundamentais, como a garantia à liberdade religiosa.




    Portanto, a fim de desenvolver melhor o conceito da laicidade e da liberdade religiosa, bem como compreender outros termos que possibilitarão melhor entendimento a respeito da proposta do trabalho, restará demonstrado no próximo capítulo uma abordagem acerca das expressões em comento.




    




    

      

        1 JÚNIOR, Cesar Alberto Ranquetat. Laicidade a brasileira: Estudo sobre a controvérsia em torno da presença de símbolos religiosos em espaços públicos. Edição. Jundiaí: Paco Editorial, 2016, p. 58.
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